
Código Penal
Art. 180 (...)

§ 3º - Adquirir ou receber coisa que, por sua natureza ou pela desproporção entre o

valor e o preço, ou pela condição de quem a oferece, deve presumir-se obtida por

meio criminoso:

Pena - detenção, de um mês a um ano, ou multa, ou ambas as penas.



Código Penal
Art. 180 (...)

§ 5º - Na hipótese do § 3º, se o criminoso é primário, pode o juiz, tendo em

consideração as circunstâncias, deixar de aplicar a pena. Na receptação dolosa

aplica-se o disposto no § 2º do art. 155. (Revogado pela Lei nº 15.358, de 2026)

REVOGADO



Código Penal
Art. 180 - (...)

§ 6o  Tratando-se de bens do patrimônio da União, de Estado, do Distrito Federal, de 

Município ou de autarquia, fundação pública, empresa pública, sociedade de 

economia mista ou empresa concessionária de serviços públicos, aplica-se em dobro 

a pena prevista no caput deste artigo.



Código Penal
Art. 180 - (...)

§ 7º Se a receptação for de fios, cabos ou equipamentos utilizados para fornecimento 

ou transmissão de energia elétrica ou de telefonia, transferência de dados, ou de 

cargas transportadas em modais logísticos ferroviários ou metroviários, aplica-se em 

dobro a pena prevista no caput ou no § 1º deste artigo, conforme o caso. (Incluído 

pela Lei nº 15.181, de 2025)



Código Penal
Art. 180 - (...)

§ 8º Se os crimes previstos neste artigo são cometidos por integrante de organização 

criminosa ultraviolenta, grupo paramilitar ou milícia privada, no contexto da atuação 

ou para a consecução das condutas previstas no art. 2º da lei que institui o marco 

legal do combate ao crime organizado no Brasil, aumenta-se a respectiva pena em 

2/3 (dois terços). (Incluído pela Lei nº 15.358, de 2026)



Jurisprudência

Receptação e porte de arma de fogo no mesmo contexto fático. Aplica-se o 

princípio da consunção?

Não. É  inaplicável  o  princípio  da  consunção  entre os delitos de receptação  e  

porte  ilegal  de  arma de fogo, por serem diversas a natureza jurídica dos tipos 

penais.



Código Penal
Receptação de animal

Art. 180-A. Adquirir, receber, transportar, conduzir, ocultar, ter em depósito 

ou vender, com a finalidade de produção ou de comercialização, semovente 

domesticável de produção, ainda que abatido ou dividido em partes, ou 

animal doméstico, que sabe ou deve saber ser produto de crime: (Redação 

dada pela Lei nº 15.397, de 2026)

Pena – reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) anos, e multa. (Redação dada pela Lei 

nº 15.397, de 2026)





1) (CESPE / CEBRASPE - 2025 - STM - Técnico Judiciário - Área: Administrativa - 

Especialidade: Agente de Polícia Judicial) 

Um comerciante que adquire maquinário proveniente de crime de roubo, estando 

ciente da origem ilícita do objeto, e o utiliza em seu próprio negócio incorre no 

crime de receptação qualificada, ainda que a atividade comercial por ele 

desenvolvida seja lícita e legalmente regulamentada.



2) (CESPE / CEBRASPE - 2024 - CGE-RJ - Auditor do Estado) 

Quem recebe para si, no exercício de atividade comercial ou industrial, coisa que deve 

saber ser produto de crime pratica o delito de receptação simples.



3) (CESPE - 2018 - STJ - Técnico Judiciário – Administrativa) No que diz respeito à 

extinção da punibilidade, julgue o item seguinte.

A extinção da punibilidade pela prática do crime de furto alcança o crime de 

receptação, haja vista que este último só foi possível em razão do primeiro.



4) (CESPE/CEBRASPE - MPE TO - Promotor de Justiça Substituto – 2022 - adaptada) 

Aplica-se o princípio da consunção ao crime-meio de receptação e ao crime-fim de 

porte ilegal de arma de fogo, devendo, entretanto, o agente responder apenas pelo 

segundo, por este ser mais grave que o outro.



5) (Q1906247 - FCC - DPE GO - Defensor Público – 2021) O crime de receptação 

A) é impunível se o autor do crime de que proveio a coisa é isento de pena, conforme 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. 

B) tem a pena aumentada por se tratar de circunstância agravante, quando envolver 

bens do patrimônio do Estado ou Município. 

C) é punível ainda que o agente tenha apenas influído para que terceiro, de boa-fé, 

oculte coisa que sabe ser produto de crime. 

D) de semovente domesticável de produção, ainda que abatido ou dividido em partes, 

com finalidade de comercialização, é crime contra a fauna e submetido às causas de 

aumento de pena da Lei nº 9.605/1998. 

E) qualificada demanda atividade comercial regular, vedada essa condição em 

atividade exercida de forma residencial em razão do princípio da legalidade estrita.



6) (CESPE - 2018 - PC-MA - Escrivão de Polícia Civil) Rui e Lino, irmãos, 

combinaram a prática de furto a uma loja. Depois de subtraídos os bens, Pedro, 

pai de Rui e de Lino, foi procurado e permitiu, em benefício dos filhos, a 

ocultação dos objetos furtados em sua residência por algum tempo, porque 

eles estavam sendo investigados. Nessa situação hipotética, a conduta de 

Pedro configura

a) receptação.

b) favorecimento real.

c) favorecimento pessoal.

d) hipótese de isenção de pena.

e) furto.
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